
ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

.CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO N.o /55/99
28 CÂMARA DE JULGAMENTO ..

SESSÃO DE: 12/02/1999 .

PROCESSO 1>£REClTllSO N.o 1/0190/98 A.I. : 1/9716798

RECORRENTE: CÉLULA DE JULGA.MENTO DE 1:1 INST1NCL~

RECO~IDO: LMPORTAP0!U DE BRINQUEDOS EMISALTDA

REL:~TORA:WL~DIA MARL~ PARENTE AGUL~R

EMENTA: ICMS - OMISSÃÜ DE VENDAS -

REPETIÇÃO DE FlSCALlZAÇAo - NULIDADE

- Auto d€l Il'Ilhtvão deuo •.hmte .dí.il pr()otldirt1~Jíto

fis~al cujo temlO de início de fiscalização foi

prorrogado por aUloridade incompetente. Autuante

impedido para a prática do alo, nos termos do art, 9°

da Instmção Normativa J{' 00 l/96. Nulidade

dedarada na [.Jrma do art. 36 da lei nO 1~.607/96.

Re~urso) de oficio. Julgamento singular pela

Nulidade.

RELATÓRIO:

Acusa a peça inicial uma omissão de vendas de diversas mercadorias sem emissão

das respectivas notas fiscais durante o exerdcio de 1995.

O autuante aplka a penalidade do ::ul. 767, inciso I1I, letra "b", do Decreto

21.219/91.
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NaSU3 impugn3~~ão a autuada ~ontesta a competência da autoridade que determinou

a prorrogação dos trabalhos de fiscalização.

A nobre julgadora singular pediu uma diligênd:-t, par:1 que fiJsse anexado aos autos, a

cópia da portaria que designou o agente fiscal para procedet a fiscalizaç50. As fiJlhas '277

tem a resposta à diligência e ;:1S fiJlhas 278 a cópia da porta.ria nO93797 que designou o

autuánte pará pt"ocedér l1S trabalhos do feito fiscal, recorreüdü de ofido. que a firma acima
qualificada encerrou suas atividades mediante (l proüesso nOI.l 00/93.

Os livros e documentos fiscais fizeram Cünst3tar a omissão de vendas no montante de

Cr$ 1.ü34.373,33 (Um milhão, trinta e quatro mil, trezentos e setenta e três cnJzeiros e trinta

e três centavos).

O processo foi instruído notificação e fotocópias do livro de Regi~tro de Apura.;.ão qo

ICMS, do livro Registro de Entradas, do Livro registro de Saídas, do Livfü Registro de

Inventários, infiJflnaçào fiscal no pedfdo de baixa.

É o relatório'.
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Na sua impúgnfiç;ào â autuada ~ontesta ~l~ompetên(;ij da autoridade llue determinou

a prorrogação dos trabalhos de fiscalização.

A nobre julgadora singular pediu uma diligência, para que fosst~anexado aos autos, a

cópia da portaria "lue designou o ageilte fis~al para pro(;eder a fiscalização. As folhas '277
tem a resposta à diligênóa e às folhas 278 a (;ópia da portaria nO93797 que designou o

autuante para proceder os trabalhos do feito fis~al, recorrendo de oficio. que a firma acima

qualificada encerrou suas atividades mediante o pro~esso n° 1.100/93.

Os livros e dóüt,1l11entosfis~ais fiz~ram C(lnstat~l1'a olHissào de vendas no mOiltante de
Cr$ l.ü3-l.373,33 (Um milhão, trinta e quatro mil, trezentos e sdenta e três ~ntzeiros e trinta

e três centavos).

O processo f()i instntído Jlotificaç:ão e fi)tocópias do livro de Registro dé Apuração do

ICMS, do livro Registro de Entradas, do Livro regi5tro de S3ídas, do Livro Registro de

Inventários~ inforn13vão fis~al no pedido de baixa.

É o relatório.
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VOTO DO RELATOR:

o trabalho de fisc.alização foi respaldado pür ato do Secretário da Fazenda, que designou

o autuante para repetir o trabalho de fisc.aliza.;?io, pela Ordem de Serviço nO ~'702920, de

18/ü6/1997, junto à empresa Importadora de Blinquedos Emisa Ltda.

Se o ato designatório era do Exmó, Sr. Se~rétário da Fazenda, somente ele tinha

competência para autorizar a ~"rorrogação dos trabalhos de fiscalização, conforme o giz3do no art.

88, parágrafo l°, da lei 11.670/96

O Termo de Prorroga.;50 de Fis,..~aliza~ão n° 97.08973, que autoriza a prorri)gaçào do

tenno de inkio de fis(',alizaç::-lon').97.068 02, referente aos trabalhos de fisc.alização de que trata a

portaria l{' 937/97, está subscrito pelo Dirdor do Núdeo de Execução de Joaquim Távora, levando

a nulidade do auto, uma vez que ~)ratkado por all~(lridade ilh.:ümpetente, na fOIl11a do art. 36 da lei

nO 12145/93.

Concordamos com I) julgamento singular, que dec.idiu pela nulidade, acatando a

preliminar argüida pela rec.orrente em sua peça impugnatória.

Votamos pelo conhecimento do rec.urso oficial interposto, para

negar-lhe provimento e confirmar a decisão singular.

É o voto.
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DECISÃO:

Vistos, discutidos e eX:lmin::tdos os presentes autos, em que é reCOITente

CÉLULA DE JULGAMENTO DE 13 INST •.\NCIA e rel2orrido IMPORTADORA

DE BRINQUEDOS EMISA LTDA

RESOLVEM os membros da~n CJmar~l do Conselho de Recursos

Tributários, por umtl1imid~1dede votos e em grau de preliminar, conhecer do recurso

oficial interposto, negar-lhe provimento, no sentido de confirmar a decisão de(:bratória

de NlJLIDADE .ABSOLUTA do presente pro\:.eS50 exarada pela IJ1st5n(~iamonocrática,

por impedimento dos autuantes ));JC1J prática do ato, em consonância com o parecer da

douta Prücuradoria Geral do Estado.

SALA DA SESSÕES DA r CÂMARA DO CONSELHO DE

Procurador do EStéido
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de mal'ço de t999.

Alberto Cardoso Moreno Maia
Conselheiro

Wl::ídiaMaria P:m::nte Aguiar
Conselheira ~
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rilt, D3S Chagas Arag:'.) ,
Connselheiro

_?, J.'-~-L .. ~
Dr. José Ribefro Neto'

Presidente

,1(l" /)L."().; I (L,J, a, ,ICW. LÃM.-lJt ~t,V{.V\ '
'Vl:ldia Maria Parente Aguiar '
Conselheil'a Relatora

REClJRSOS TRIBUT,t\RIOS em FOI'talez:l,
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